
GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ
    CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
     Conselho de Recursos Tributários

RESOLUÇÃO Nº 354/2022
42ª SESSÃO ORDINÁRIA: 27/10/2022
2ª CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS
RECORRENTE: RICARDO NETO SAHD EIRELI 
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
PROCESSO Nº: 1/3983/2019  AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 1/2019.15213-3
CONSELHEIRCO RELATOR: RAFAEL PEREIRA DE SOUZA

EMENTA:  ICMS – SIMULAÇÃO DE SAÍDA DE MERCADORIA
DO ESTADO. 1 – Lançamento tributário com a metodologia
de selecionar operações interestaduais sem o procedimento
(facultatio)  de  registro  da  nota  fscal  no  sistema  SITRAM
quando da passagem de ieículos transportando mercadorias
em operação interestadual. 2. Caso no qual o contribuinte foi
acusado  de  simular  saída,  em  razão  da  falta  desse
procedimento,  com  base  no  Artgo  123,  I,  “h”,  da  Lei  nº
12.670/96, alterado pela Lei nº 16.258/2017.  3. O fato de o
contribuinte  não  ter  comproiado  que  as  mercadorias
chegaram ao seu destno em outros estados não é sufciente
para proiar a simulação de saídas, dado que o § 2º do art.
158  do  RICMS/97  determina  a  necessidade  da  ação  fscal
coletar  proias  adicionais  para  tal  conclusão  –  leiando  em
conta que o contribuinte é localizado num centro de iendas
de atacado em confecção. Reexame necessário conhecido e
proiido para declarar a IMPROCEDÊNCIA do auto de infração.
Decisão  contrária  ao  Parecer  da  Assessoria  Processual
Tributária e conforme a manifestação da Procuradoria Geral
do Estado. 
Palavra Chave: ICMS. SIMULAÇÃO DE SAÍDA DE MERCADORIA
DO ESTADO. 

RELATÓRIO:
O processo iersa sobre a infração relatias a documentação fscal. A conduta narrada no
Relato da Infração é a seguinte:

Constam nos autos Mandado de Ação Fiscal nº 2019.01428; Termo de Início de Fiscalização
nº 2019.04535, Termo de Intmação nº 2019.06743.
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Constam das informações complementares do Auto de Infração:

(...)

(...)

O auto de infração descreie a cobrança de imposto ao ialor de R$ 21.063,74, e multa de
R$ 21.063,74, em razão da aplicação da regra do art. 123, I “H” da Lei 12.670/96.x
O contribuinte apresentou defesa tempestia  (fs 23 a 45) narrando os seguintes fatos:

1. Perfl de iendas;

2. Suscita que seria caso de nulidade em razão de ausência de materialidade da
infração, e por falta de aplicação do princípio da ierdade real, e ainda, pela não
disponibilização dos documentos que embasaram a autuação;

3. Que  não  ocorreu  o  fato  da  simulação,  e  que  a  legislação  e  a  jurisprudência
determina que para  que  seja  formada essa  acusação é  necessária  uma proia
específca;

4. Por conta própria, resolieu pedir aos compradores documentação de seu registro
de entrada, sendo que poucos responderam;

5. Inexistência de obrigação legal para o iendedor proiar que de fato o comprador
interestadual recebeu a mercadoria, com esse argumento
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Pede perícia que consiste na circularização perante os compradores. Nos pedidos, pede a
decretação de nulidade, e em sequência, a improcedência.

Em primeira instância o auto de infração foi julgado nulo (fs. 70-72), com os principais
argumentos:

(...)

O caso foi submetdo a reexame necessário.
O  processo  é  encaminhado  a  Célula  de  Assessoria  Processual  Tributária  que  emite  o
Parecer nº 130/2022 manifestando-se pelo conhecimento do Reexame necessário e seu
improiimento,  concordando  com  a  decisão  de  nulidade  determinada  pela  primeira
instância.
Este é o relatório.
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VOTO 

O enquadramento  dos  fatos  e  das  razões  de  direito  lançadas  na  decisão  de  primeira
instância são perfeitamente assimiláieis e aqui incorporadas. Entretanto, cabe o reparo
acerca da conclusão.
É que a nulidade é um conceito que se aplica para a falta de condições formais na criação
do lançamento tributário, tal como se iê das regras do Dec. 32.885/2018:

Art. 41. O auto de infração a que se refere o artgo anterior será gerado por meio
de sistema eletrônico corporatio e deie conter os seguintes elementos:
§ 1° Se houier no auto de infração omissão ou incorreção quanto aos elementos
acima elencados,  estas  não  acarretarão  a  nulidade,  quando,  conforme  o  caso,
puderem ser supridas ou sanadas ou constarem informações sufcientes para se
determinar a natureza da infração, permitndo ao sujeito passivo o exercício do
direito ao contraditório e a ampla defesa

Art. 55. São absolutamente nulos os atos pratcados por autoridade incompetente
ou  impedida,  ou  com  preterição  de  quaisquer  das  garantas  processuais
consttucionais,  deiendo  a  nulidade  ser  declarada  de  ofcio  pela  autoridade
julgadora.
(...)
§  6º  As  incorreções  ou  omissões  do  auto  de  infração  e  a  inobseriância  de
exigências  meramente  formais  que  não  consttuam  prejuízo  à  defesa  não
acarretarão nulidade do citado ato administratio,  desde que haja informações,
elementos sufcientes e possíveis à determinação do sujeito passivo, a natureza
da infração e o montante do crédito tributário.

Para o caso concreto o autuado se defendeu de forma efcaz, com conhecimento do fato
imputado, rebatendo o fato nuclear, juntando as proias que conseguiu, pediu perícia para
uma iniestgação ofcial. Interpretou normas e fez uma conclusão, a qual está conforme
com a jurisprudência da casa.
Obserio em fs. 12 que o CNAE do contribuinte é 4642701 - Comércio atacadista de artgos
do  iestuário  e  acessórios,  exceto  profssionais  e  de  segurança,  com  endereço  num
conhecido centro  de  iendas  de  Fortaleza-CE,  de  forma que  a  iersão  apresentada em
defesa é razoáiel.
Nesse sentdo, o caminho é compreender que há um caso cujo mérito pode e deie ser
conhecido. E nesse ponto aderimos aos argumentos do julgamento de primeira instância. E
a questão foi objeto de tratamento legislatio no RICMS/CE 97, iejamos:

Art. 158. O registro do documento fiscal no SITRAM podera ser solicitado 
pelo contribuinte no momento da saida interestadual da mercadoria no posto 
fiscal de divisa, para fins de sua efetiva comprovação. 
(...)
§ 2º  Não podera ser considerada simulação de saida para outra unidade da 
Federação a simples falta de registro do documento fiscal no SITRAM, ne-
cessitando de provas complementares qualquer alegaço de cometimen-
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to da infraço. (Redação com base no Decreto 33.641, de 2020 (DOE 
30/06/2020) 

Ao caso concreto não existram essas proias complementares.
E conforme precedente da Câmara:

Ressalto aqui a aplicação da regra da Lei Estadual 15.614/2014, a qual permite conhecer
do mérito diretamente:

Art. 84. As irregularidades ou omissoes passiveis de correção não serão declara-
das nulas. 
(...)
§ 9º  Quando puder decidir no merito a favor da parte a quem aproveite, a auto-
ridade julgadora não pronunciara a nulidade. 

Diante do exposto, ioto pelo conhecimento do recurso ordinário e no mérito, para dar-lhe
proiimento para reconhecer a  improcedência do auto de infração,  em desacordo com
Parecer emitdo pela Célula de Assessoria Processual Tributária.

Este é o ioto.
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DECISÃO:  A  2ª  Câmara  de  Julgamento  do  Conselho  de  Recursos  Tributários  resolie,  por
unanimidade de iotos, conhecer do Reexame Necessário, dar-lhe proiimento para, com esteio
no art. 84, § 9º, da Lei nº 15.614/2014, reformar a decisão declaratória de nulidade exarada
em 1ª Instância e julgar improcedente a acusação fscal, com fundamento no art. 158, § 2º, do
Decreto nº 24.569/97, com as alterações do Decreto nº 33.341/2020. Decisão nos termos do
ioto  do  Conselheiro  Relator  e  de  acordo  com  a  manifestação  oral  do  representante  da
Procuradoria Geral do Estado. 

SALA  DAS  SESSÕES  DA  2ª  CÂMARA  DE  JULGAMENTO  DO  CONSELHO  DE  RECURSOS
TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza, aos 05 de dezembro de 2022. 

Rafael Pereira de Souza
Conselheiro

Maria Elineide Silia e Souza
Presidente
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